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Pruccsso n': 201800001000262

Acordo de Cooperação N'. JS (, I 2 oí à

que entre si celebram o Estado de Goiás, por meio .

da Secretaria de Estado da Educação, Culturâ e

Esporte e o Centro de Pastoral do Menor de

Itapirapuã, mantenedora do CEPAMI' para os

fins que especificam.

. O Estado de Goiás, representado neste instrumento pelo Procurador do Estado' Chefe da

Advocacia Setorial, weiler Jorge Cintra Júnior, brasileiro. arJvogado, inscrita na oAB/Go n"19410' CPF

n. 869.041 .l6l -53, mediante delegação de corrlpetência atribuida pela Lei Corrrplementar Estadual n. 58, de

04 de julho ie 2006, e suas alterações posteriores' por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE

EDUCAÇÃO,CULTURAEESPORTE,dolavantederromina<la*PARTICIPEI,,.comser]eàAvenida

Anhanguera,n'7l71,QdRl,Lt.26,SetoÍOeste'inscritanoCNPJn"0l'409705/0001-20'comscdeem'

Goiânia,CapitaldoEstatlodeGoiás,representadonesteatoporseutitular,FlávioRiosPcixotodaSilveira'

hrusileiro. casado, economista. inscrilo no CPF sob o n"' tZoStSSçt-72' residente c domiciliado nesta

capital. tio ourro lado o centro de pastoral do Menor de Itapirapuã, mantenedor do cEPAMI,

entidade civil, fitantrópica, de fins não econômicos, dotada de personalidade juridica de clireito

privado,deàatrtrezaeducacional,culturaledeassistênciaSocial,CNPJn.0t.343.402/0001-54'

com Sede à Rua 15, Qd. 48, Lt. l 1, Setor Cidade Livre. Itapirapuã/Go, aqrri denominada de

"PARTICIPE II" ou, sirnplesmente, CEPAMI' representada pela Presidente' Ana Luiza Batista

Gonçalves,prasileira,solteira,prot'essora,RGn"225(:464SSP/GO'CPFn'576921141-53'nos

termosdoprocesson.20l80000l000262edasLeisFederaln.8.666,de2ltlejunhodel993,e

suas alterações, Lei Estadual n" 17'928, de 27 cle dezembro de 2Ol2' resolvem' de mútuo acordo' 
'

celebraropresenteAcordodeCooperação,medianteascláltsulasecondiçõesseguintes:

Este Acordo de Cooperação tem por objeto o Convênio Educacional entre a Secretaria de

Estado de Educação, Cultura e Esporte e o Centro de Pastoral do Menor de Itapirapuã' mantenedora d

CIÁUSUIA PRII\IEIRA _ DO OBJETO

lca.
CEPAMI, na forma de cessão de servidores para o atendimento de altrnos da Educação

r
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ParágralbPrimeiro.osdocumentosinclusosnosautospassamaserparteintegrantedesteinstrumellto,

' independentemente das suas transcrições'

PârágralbSegundo-Asalteraçõesposteriores<lostlocumentosânexossupramellcionadospassaràoa

incorporar estes autos após aprovaçáo pelos órgãos competentcs'

ParágralbTerceiro-AUnidarleEscolarConveniatiadevcráobedccer,emrelaçãoaonúmerodealunospor

sala, aos parâmetros da SEDUCE detcrminados nos Criterios de Modulação'

l.l Disponibilizar o corpo docente parâ o ano de 2018: I (um) professor' I (um) servidor

administrativo, de acordo com a modulação da Unidade Escolar;

l.2AsecretariadeEducação'EsporteeCultura.SEDUCEcederáàUnidadeEscolaro

pessoaldocente,administrativo.pedagógicoeadministrativo,restringindo-seaoestritamentenecessário

aodesenvolvimentodesuasativitladesfuncionais,tiemodoanãohaverexcedentes'comassunçàotJo

ônusdeseusvencimentos,talqualperceberiat.nseestivesselnematividadenoâmbitodoórgãode

origem, de acordo com o Critério de Modulação'

1.3 Os servidores públicos de que trata .esta cláusula que prestarem serviços ao estabelecimento

de ensino conveniado somente serâo removidos, durante o ano letivo, mediante combinação prévia entre

.os participes ou antecipados por sindicância feita pela inspeção escolar da Coordenação Regional de

Educaçào. Cultura e Esporle respectiva'

I.4NasUni<tadesEscolarcsconveniaclas,vitlculadasàsCoorderlaçõesRegionaisrleEtlucação'

CulturaeEsporteemquehouverCxccdente<lepessoalaclministrativoefetivo,poder-se-áprocedcrasua

modulação naquela unidade, confornre conveniência da SEDUCE.

1.5 Propiciar a inclusão da unidade Escolar nos projetos pedagógicos estaduais;

1.6 Acompanhar o cunrprinlento das obrigações do Partícipe II' atrâvés de cotnissão/empregado
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CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGA ÇÔES DAS PARTES

São obrigações das Partes:

l-ComoeteàSEDUCE

respecialmente designado;

1.7 Cooperar para o cumprimento do Projeto Pedagógico da Unidade Escolar;
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2.1 Participar do lbrnecimento, sem quaisquer ônus para a Secretaria de Estado de Educação'

Cnltura e Esporte, suas instalações, predios, móveis' equipamentos e utensilios' em perfeitas condições para

ofuncionamentodaEducaçãoBásica,naModalidadedeAtividadeComplementar,nostumosmatutinoe

vespertino, para os alunos de ambos os sexos, de forma laica' nos termos da Legislação Vigente;

2.2 Ministrar o Ensino com observância 6as normas legais específtcas estabelecidas pelas

Iegrslações Estaduais e Federais:

2.3AcatarasorientaçõesediretrizesemanadasdaSecretariadeEstadodeEducação'Culturae

Esporte, estabelecidos pela legislação especíÍica durante a vigência do Acordo de Cooperação;

2.4 Oferecer o espaço fisico do CEPAMI aos alunos da Escola de Tempo Integral Nico de

Barros para atividades de recreação e pÍáticas esportivas;

2.5 ' Possuir livro de tombamento do ntaterial permanente;

2.6 Assinar termo tlc guarda tlo material permanente (equipamento) adquirido com verba

Ptlblica:

2.7 Cumprir, helmente, o objeto pactuado;

2.8 Informar, independente de solicitação, o andamento do Acordo de Cooperação;

2.9 Comunicar a celebração rlo Acordo rie Cooperaçào à Câmara de Vereadores;

2.10 Conferir livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas concedentes e dos

decontroleinternoeexternoestadualaosprocessos,docunlentos,infornrações,instalaçõesesistemas

reíerentes ao Convênio em questão'

2.11 Dinrlgar este Acordo de Cooperação na comunidade beneficiada'

Para o alcance do objeto pactuado' os participes obrigarn-se a cumprir o Plano de Trabalho

especialmentdelabora<]oeaprovado,quepassaafazerparteintegrantedesteConvênio,independentemente

de transcrição

§ l' Qualquer alteração no Plano de Trabalho' depois de firmado o Acordo de Cooperação'

deverá ser feito poÍ escrito e somente poderá ser executado após a aprbvação do Participe I'

Cada uma das participes indicará um representante' os quais atuarào conjuntam ,rfu
i",ío"
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PLA NO DE TRABALHO

CLÁUSULAQUARTA- DAGE DO CONVÊNIOSTÃO

viabilizarã.oasatividadesdecooperação,seencarregandodemantercomunicaçãofrequentepord

II - Compete ao CEPAMI
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CLÁUSULA QUINTA - DA NATUREZA ORÇAMENT Ánt,q.

O presente Acordo de Cooperação não envolve translerência de recursos financeiros entre os

participes. As dotaçôes ou destinações de verbas específicas, por demandas ou projetos que venham a ser

objeto de negociação serâo devidanrentc processadas na fon.ua da lei, sempre com instrumento pióprio. ern

estrita obediência às disponibilidades orçarrientárias e aos recursos financeiros de cada uma das.partcs.

CLÁUSULA SEXTA _ DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃo »o ACoRDo

Este Acortlo de Cooperação podeiá ser rescindido, alterado ott complementado, por meio de

ADITIVO, pela vontade das partes, desde que não haja mudança no objeto, nos seguintes casos:

I - A qualquer momento, por iniciativa de urna das partes, ficando estas responsáveis pelas

obrigações decorrentes do tempo de vigência, creditando-selhes, igualmente. os beneficios adquiridos no

periodo;

II - Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmetrte comprovados, impeditivos

da execução desle Acordo de Cooperaçào:

III_AspartespoderãoalteraroAcortlodeCooperaçãopormeiodeTermoAditivo.mediante

proposta devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à SEDUCE em, no minimo, 30 (triflta)

dias antes <io término de sua vigência ou no prazo nele estipulado'

CLÁUSULA SÉTIMA . DA OBEDIÊNcrl Às LEIS EDUCACIoNAIS

o ensino será ntinistrado coln estrita observância das normas legais especificas, estabelecidas

pelas legislações Federal e Estadual, cabendo à SEDUCE exercer a sua regulamentação

podendo aplicar sanções, inclusive interrompendo o Acordo de Cooperação'

li çào,

meios, ficando tambem responsáveis pelo acompanhamento das atividades previstas neste instrumellto e nos

termos aditivos que vierem a ser celebrados, devendo ser integrantes do quadro de pessoal, couforme

previsão do artigo 52, da Lei Estadual n" 17.92812012.

ParágraÍb Único - Caberá ao gestor do presentc instrumento fazer o acompanhamento e a

fiscalização deste. Por paÍte do CEPAMI, o servidor/gestor responsável deverá entregar a SEDUCE

relatórios e/ou quando solicitado, a fim de demonstrar a satisfatória realização do objeto da parceria,

conforme previsão legal.
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CLÁUSULA OITAVA. DAS PROIBIÇ ÓES

CLÁUSULA NONA _ PLACA INDICATIVA

A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afixar, na fachada principal de seu predio' uma placa

indicativa de U.E. Conveniada dentro das especificações fornecidas pela SEDUCE

cl,ÁuSUT,I DÉCIMA _ DA CONTRIBUIÇ Ão volulrÁma.

parágraÍb Primeiro - A unidade Escolar deverá constituir um Conselho Escolar que inclua pais, alunos e

professores - conforme Lei 13.666 de 2710612000, Lei 14.306 de o2l1ll2o02 e suas regulamentações - para

acompanhar a aplicação dos recursos arJquiridos com a contribuição comunitária, cuja projeção deverá ser

inclusa nci pDE, bem corro prestar contas à comunidade escolar, nrantendo a prestação de contas à

disposiçào da Superintendência de Cestão de Pcssoas da SEDUCE para quaisqucr avcriguações'

Parágraf9. §eg.u3^d^o- --$ÀqçitpÇilg-c-qlq}ç-s!4p-llàq3lle§+da..cg]llribJiçãs.vq!u$Ária^dplrer*s-dirsçq'9§^' ^-- -^

A Unidade Escolar conveniada obriga-se a iniciar o periodo de matrículas

depois de encerrado o periodo de matriculas da Rede Estadual de Ensino' r
5

cT-ÁUSUI-I DÉCIMA PRI]!IEIRA- DO PER O DE I\'IATRICULASÍoo

ra al nova

DuranteavigênciadopresenteAcordotleCooperação,oCEPAMInãopoderácriarnovas

turmas das séries co_nlemplqdg; .qo_r,e.s1e 
A19gd9 de cooperaç49,, ggtlo .-*-.q*ptgsst-q-Tltç -ql19lf{9-!",1i ,... " . :.

SEDUCE.

A Unidade Escolar conveniada poderá estabelecer taxa que dêverá ser referendada, por meio de

ata, pelo Conselho Escolar em reunião especialmente convocada para este fim Após' a ata deverá ser

enviadaparaaSuperintendênciadeGestãodePessoasdaSEDUCEparahomologação,reservandoo.

direito da SEDUCE de reduzir valores com objetivo de atender toda a clientela da unidade escolar'
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caberá ao estabelecimento de ensino acatar e cumprir todas as orientações e diretrizes emanadas

ria sEDUCE, estabelecidas pela legislação.rp".i'fi"u, durante a vigência do Acordo de cooperação

.ParágralbUnico.QuantoàinrlicaçãododiretortlaUnirlarleEscolar,seráfeitapelorepresentanteda

Partícipe I1, com anuência desta Secretaria'

CLÁUSULA DÉctnr,r rrRcltnq - DA YIGÊNCIA

Fica estabelecido que o período da vigência deste Acordo de Cooperação a contar da data da

assinatura do Acordo de cooperação e de l2 (doze) mcses após a outorga, podendo ser prorrogados mediante

termo aditivo e por solicitaçào e intcresse cotllum dos convenentes'

Parágrafo único: O presente Acortlo de cooperaçâo somente produzirá efeitos juridicos após a

publicação tlos respectivos extratos no meio oficial de publiciclade da atlministração pública'

O presente instrumento deverá ser publicado por extrato na Imprensa OÍrcial do Estado'

correndoasdespesasporcontadaSEDUCE'comocondiçãodeeficácia'nostermosdoParágrafoUnico'

artigo 61, da Lei Federal n'8.666/93'

Fica eleito o foro da cidáde de Goiânia Goiás para elucidar quaisquer controvérsias decorrentes

do presente Acordo
uer outro, Por nlais esPecial ou

6

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DO C TO DAS NORMAS DA SECRETARIALiNIPRINI EN

PUBLICAÇAOCLÁUSULA DECI}ÍA QUARTA _ DA

futnlaeumrA-DoFoRoCLÁUSULA D

privilegiado que se.1a.

de Cooperação,'rénunciando, os interessados' a qualq

r
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E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias, de igual

teor e forma, para todos os fins de direito. depois de lido e conferido, na presença de duas testemunhas que

tambem o assinam.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇAO, CULTURA E

ESPORTE, aos)l dias de NOüLÍ...§ (r.C de 201 í,

Jorge Cintra J r
Procurador Chefe da Advoca a rial

Flár'io Rios Peixoto da S

Secretário de Educaçào. Cul e rte
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IJ%
Ana Luiza Bâtist onçalve

Presidente da Associação CEPAMI

Teslenrunhas:
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